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FIREGÁS COMÉRCIO DE GÁS LTDA. move em face de SPGÁS DISTRIBUIDORA DE GÁS S.A. e OUTRAS ação pelo procedimento ordinário, pelos fatos e fundamentos que passo a resumir. Alega a autora que mantinha contrato de franquia para a revenda de gás liquefeito de petróleo (GLP), conhecido como gás de cozinha, com a 1ª ré, que então se chamava Petrogaz. O contrato foi assinado em 12/06/1998, pelo prazo de dois anos, prorrogáveis automaticamente se não houvesse denúncia prévia de 60 dias por qualquer das partes, e previa como área de atuação a cidade de Jundiaí, estado de São Paulo. Informa que, em 27/03/2003, estimulado pela franqueadora, celebrou um termo aditivo para ampliar a área, incluindo as cidades de Cabreúva e Itupeva, quando a marca do GLP distribuído era chamada Shell Gás. Em 08/08/2003, foi noticiada publicamente a venda da empresa 1ª ré por sua então detentora, Shell Petroleum (3ª ré), para a Ultragaz (2ª ré), sua grande concorrente, quando seu nome se alterou para SPGás (1ª ré). A partir de então, o relacionamento comercial, que sempre foi harmonioso, passou a ser desastroso, o que prejudicou seu negócio, já que a 1ª ré não lhe fornecia mais os botijões de gás para a revenda, aumentou o preço do GLP, fechou a engarrafadora de Paulínia, onde se utilizavam os botijões da marca Shell Gás. Em 31/03/2004, foi notificada de que não haveria a prorrogação do contrato quando do seu vencimento, o que frustrou os planos realizados quando da assinatura do termo aditivo para expansão dos negócios. Informa que cumpriu os deveres previstos no contrato de franquia, com a devolução de bens e pertences, mas a 1ª ré descumpriu diversas obrigações, pelo que move outras ações, em Jundiaí e em Itu. Alega que o comportamento das 2ª e 3ª rés foi desleal, desprovido de boa-fé, eis que já vinham mantendo tratativas de venda da 1ª ré sem que isto fosse do seu conhecimento, e permitiram a ampliação do negócio da autora, franqueada. Pede a devolução do preço pago pela franquia, em razão do desrespeito ao contrato, indenização por perdas e danos causados pelo mau atuar da 1ª ré e indenização por danos morais em razão de sua frustração e desconforto. Acompanham a inicial os documentos de fls. 44/151. Contestação da 3ª ré, às fls. 172/189, em que argui sua ilegitimidade passiva, porque não manteve qualquer contrato com a autora, e a inépcia da inicial, por não especificar as perdas e danos reclamados. No mérito, afirma que não cometeu nenhum ato ilícito, que a venda da empresa Shell Gás foi legítima, após as tratativas e procedimentos de praxe, e que não existiram os alegados danos morais e materiais. Com a contestação vieram os documentos de fls. 190/211. Contestação da 2ª ré, às fls. 212/241, em que argui sua ilegitimidade passiva, porque não manteve qualquer contrato com a autora, e que é pessoa jurídica distinta da 1ª ré, franqueadora da autora. No mérito, sustenta que não cometeu nenhum ato ilícito, já que a denúncia do contrato foi feita da forma regulamentar pela 1ª ré, e que a autora não teve qualquer prejuízo. Apresenta argumentos de defesa da 1ª ré. Com a contestação vieram os documentos de fls. 242/247. Contestação da 1ª ré, às fls. 248/276, em que pede a exclusão da 2ª ré do pólo passivo, e igualmente defende a legitimidade da denúncia do contrato de franquia, feita nos moldes nele previstos. Sustenta que jamais descumpriu suas obrigações durante sua vigência, já que sempre forneceu os produtos para revenda e que o aumento de valores foi lícito, decorrente de reajustes de preço de matéria prima e de tributos, e que a tabela do produto mantida pela Agência Nacional de Petróleo (ANP) indica preços superiores ao por si praticados. Informa que a autora não sofreu prejuízos, porque agora é franqueada da Liquigás, uma sua concorrente, e que mantém seu negócio de revenda de gás de cozinha, segundo seus próprios funcionários. Dá notícia de que as outras ações movidas pela autora foram julgadas improcedentes em seus respectivos Juízos, destino que deve ser dado a esta demanda. Alega que não ocorreram os alegados danos morais e materiais. Com a contestação vieram os documentos de fls. 277/680. Réplica às fls. 685/705, em que a autora refuta as preliminares e junta um parecer técnico contábil, sobre o qual se manifestaram a 3ª ré às fls. 728/731 e 1ª e 2ª rés às fls. 732/734. Audiência de conciliação, assentada á fl. 741, em que não foi possível a composição amigável. Decisão saneadora de fl. 748, que afasta as preliminares, mas diz que não houve protesto por provas. Dela foram opostos: 1) Agravo Retido pela 3ª ré às fls. 756/759, contrarrazoado às fls. 815/820 pela autora e contraminutado às fls. 821/822 por 1ª e 2ª rés; 2) Agravo de Instrumento pela autora às fls. 760/768 e 3) Agravo de Instrumento de fls. 772/789 das 1ª e 2ª rés, sendo os últimos convertidos à forma retida, estando em apenso. Reconsideração parcial pela decisão de fl. 824, que indefere as provas testemunhal e pericial, decisão da qual foram opostos: 1) Agravo Retido pela autora, às fls. 826/834, contrarrazoado pela 3ª ré às fls. 841/844; 2) Embargos de Declaração pela 1ª e 2ª rés às fls. 836/838, afastados pela decisão de fl. 839; e 3) Agravo Retido por 1ª e 2ª rés, às fls. 845/853, contrarrazoado pela autora às fls. 858/859. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de pedido de ressarcimento e indenização por danos decorrentes de alegada quebra da boa-fé contratual e descumprimento de contrato. Há de se esclarecer que a relação objeto da presente é pessoal, sendo incidentes as normas do Código Civil Brasileiro. Este define, em seu art. 186, que comete ato ilícito aquele que, com ação ou omissão voluntária, age com culpa. O art. 927, por sua vez, atribui àquele que comete ato ilícito o dever de indenizar os prejuízos causados. Em se tratando de relação pessoal, há que se comprovar a culpa subjetiva daquele de quem se pretende indenização, e a distribuição do ônus da prova se dá na forma ordinária prevista no art. 333 do CPC. Em não sendo cabível qualquer inversão, cabe à parte comprovar os fatos alegados em seu favor. Tem-se que a autora atribui a cada uma das rés condutas diversas que lesaram seus direitos. Com relação a 2ª e 3ª rés, diz que ambas tramaram a compra e venda da 1ª ré pelas suas costas, enquanto esta a incentivava a ampliar sua atuação. Tal alegação é inverossímil e estapafúrdia. É claro que, num negócio da magnitude como foi este, as tratativas são longas e intrincadas, e devem levar em conta um sem número de interesses e fatores. A qualquer momento pode haver a desistência de qualquer das partes, ou a mudança nas originais cláusulas e condições. Portanto, até que esteja finalizada, não se exige que haja comunicação ao mercado da compra e venda de uma empresa. Não se vislumbra, nem em tese, qualquer ato ilícito por parte de 2ª e 3ª rés, que exerceram seu direito de comprar e vender bens de sua propriedade. Irrelevante seria a produção das provas pretendidas pela autora, que em boa ora foram indeferidas. Com relação à 1ª ré, a autora lhe imputa atuar ilícito desde que passou a integrar o grupo da 2ª ré. Igualmente não é o que se vê dos autos. De se esclarecer que não se apreciará, neste feito, as alegações de difamação, de recusa em transferir a propriedade de dois veículos e de recusa em efetuar baixa em hipoteca, em razão de estarem sendo apreciadas por outro Juízo, sob o risco de se incorrer em litispendência. Neste feito, resumidamente, a autora alega que a 1ª ré descumpriu o contrato por não fornecer regularmente os produtos, com o objetivo de ´sufocar´ os revendedores de sua antiga concorrente, e que aumentou ilicitamente os preços. Diz que disso decorreram perdas materiais e danos à personalidade, mas não esclarece de quem, já que seus fundamentos se referem a uma pessoa física, com sentimentos, que pode sofrer abalo, dor e frustração. Contra a primeira alegação estão os documentos de fls. 551/619, juntados pela 1ª ré. Trata-se de notas fiscais de venda de gás, em acondicionamentos diversos, para a autora, entre 01/01/2004 e 08/06/2004. Não houve interrupção e nem diminuição na aquisição de GLP para revenda. Da mesma forma, não haveria prova testemunhal ou pericial a refutar estes documentos. Com relação ao aumento de preços, nada ficou provado. A autora não trouxe notas que o demonstrasse. Não seria cabível, outrossim, a prova testemunhal e pericial, já que somente documentos provariam o fato, e estes não foram produzidos pela autora, para a verificação quer da existência da elevação injustificada de preços, quer da regularidade de seu implemento. A 1ª ré, por sua vez, comprovou que seus preços ainda eram abaixo da média de mercado, e que os aumentos se deram dentro da autorização prevista na cláusula 9.1.2 (fl. 61), que prevê que haverá aumento de preço, sem necessidade de comum acordo, se houver alteração do valor pago pela franqueadora, quando da aquisição do GLP que fornece à franqueada, e/ou houver alteração nos tributos considerados na formação do preço. Por fim, tem-se que nada de irregular houve na denúncia do contrato. Esta aliás, está expressamente prevista na cláusula 18 (fl. 65): ´18.1. Este contrato vigorará por 2 anos, contados de sua assinatura. 18.2. Findo este prazo, e não havendo denúncia prévia com antecedência de até 60 (sessenta) dias antes do seu término, o contrato será renovado por igual período, prevalecendo todas as suas cláusulas e condições.´ (sublinhado) O direito de denúncia do contrato era dado em igualdade de condições, a ambas as partes, e era de pleno conhecimento dos contratantes, que, aliás, jamais afirmaram de forma diferente. O primeiro período de vigência se deu entre 12/06/1998 e 11/06/2000, depois de 12/06/2000 a 11/06/2002. Em 27/03/2003, decorrido quase um ano da última renovação, a autora houve por bem ampliar seu território de atuação, por motivos que somente a si dizem respeito. Todo negócio mercantil envolve risco, quer de prosperidade, quer de malogro. Cabe àquele que pretende desenvolver a atividade a avaliação deste risco e a decisão acerca do interesse ou não de assumi-lo. Não houve má-fé por parte da 1ª ré, que tinha a intenção de respeitar, como respeitou, o contrato pelo prazo nele previsto. Em 31/03/2004, portanto com antecedência de 72 dias, exerceu a 1ª ré legitimamente o seu direito de rescindir o contrato, respeitando o livremente convencionado entre as partes. Se a autora acreditava, intimamente, que não ocorreria a rescisão quando ampliou sua atuação, este sentimento pessoal em nada é oponível à 1ª ré, que não obrou de forma diversa da que lhe era exigível. É princípio constitucional insculpido no art. 5º, inciso II, que ninguém é obrigado a fazer senão em virtude de lei. Não havendo o comando legal ou infra-legal, ou convenção entre as partes, não há como condenar a parte ré por não agir de forma a que não está obrigada. Portanto, de qualquer prisma que se avalie a questão, não ocorreu a prática de nenhum ato ilícito, por qualquer das rés, em nenhum dos momentos descritos na inicial. Não incide, pois, a responsabilidade civil, que somente do ilícito decorreria. Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no pagamento das custas processuais, bem como em honorários de advogado que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente corrigido, a cada uma das rés. Publique-se, registre-se e intimem-se. Com o trânsito em julgado, certificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se.
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